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É uma alegria chegarmos a mais um final de ciclo com você ao nosso 
lado. Nas próximas páginas deste Relatório Anual de Atividades da 
Previbayer, você poderá relembrar e conferir todos os números e 
acontecimentos da nossa Entidade no ano de 2017.

Como você certamente notou, estamos com um novo visual, mais 
jovem e moderno. Essa mudança está diretamente ligada ao nosso 
único intuito que é de estarmos a cada dia mais próximos de você e 
sempre atendendo e superando as suas melhores expectativas. Essa 
repaginação faz parte da comemoração dos nossos 35 anos, afinal 
foi em 1982 que a Previbayer foi fundada!

Em relação à economia, o maior impacto em 2017 foi a queda na taxa 
de juros, como você poderá conferir com mais detalhes nas próxi-
mas páginas. 2018 trará consigo muita volatilidade com base no ce-
nário eleitoral, e a Previbayer já está se protendo para navegar nessas 
águas mais turbulentas. 

2017 também foi marcado por grandes projetos, tivemos a conclu-
são da Migração, oferecida novamente diante do encerramento de 
parte das atividades da Fábrica de Belford Roxo pertencentes a Pa-
trocinadora Bayer, e realizamos a nossa primeira grande pesquisa de 
satisfação, na qual obtivemos resultados fantásticos, com 86% de 
aprovação. Porém, mais do que isso, a pesquisa também serviu de 
termômetro e guia para nosso planejamento para os próximos anos.

O nosso novo slogan “Do presente ao futuro”, reforça em poucas 
palavras o nosso compromisso diário com você, participante. Esta-
remos sempre a disposição para te ajudar e orientar em todos os 
momentos da sua vida, conte conosco.

Tenham uma ótima leitura, e um excelente 2018.

Diretoria Executiva Previbayer 
Lucas Nóbrega – Diretor Presidente 
Williams Batista – Diretor Financeiro 
Eder Correa – Diretor Administrativo 

MENSAGEM � 
AOS PARTICIPANTES 
Caro participante,
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Em breves palavras, entenda um pouco mais sobre os resultados dos investimentos 
em 2017. Quase como uma reprise do ano de 2016, 2017 foi contaminado pela agen-
da política, idas e vindas da reforma da previdência que não foi votada. A inflação 
continuou cedendo, possibilitando mais cortes na taxa básica de juro.

Seguem alguns pontos importantes:

• Recuperação da atividade econômica, PIB com alta de 1%;

• Queda do preço de alimentos combinado com a desinflação de serviços fez o IPCA 
sair de 6,29% em 2016 para 2,95% em 2017;

• Surpresa ficou no índice desemprego que após alta histórica, cedeu pouco, fechan-
do o ano em 12,2%;

• Queda na taxa Selic de 13,75% para 7%;

• Mesmo com muita volatilidade e reviravoltas, o índice Bovespa (Ibov) fechou o ano 
com alta de 26,86%.

Com isso, todos os perfis de investimentos foram beneficiados, principalmente os 
perfis mais longos para aposentadoria.

INVESTIMENTOS
DESTAQUES 2017

4



GLOSSÁRIO
BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO

DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO 

DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS

Registro contábil resumido do estado patrimonial 
de uma empresa ou Entidades Fechadas de Pre-
vidência Complementar (EFPC), que apresenta os 
saldos credores e devedores num certo período. 
O documento deve demonstrar a exata situação 
econômico-finan-ceira da Entidade e dar por en-
cerradas as operações contábeis do período. 

Apresenta os fatos contábeis modificativos do 
Ativo Líquido – adições e destinações – de cada 
Plano de Benefícios Previden-ciais administrado 
pela Entidade.

Apresenta as destinações dos Planos de Bene-
fícios Previdenciais e assistenciais geridos pela 
Entidade e da Gestão Administrativa, cuja soma 
resulta nos valores que aumentam ou diminuem 
o Patrimônio Social da Entidade. 

Apresenta a composição e o valor do Ativo de 
cada Plano de Benefícios administrado pela En-
tidade Fechada de Previdência Complementar 
(EFPC), deduzido das obrigações operacionais e 
contingenciais, dos fundos não Previdenciais (fun-
do administrativo e fundo dos investimentos). 

Apresenta os resultados administrativos con-
solidados, contendo a abertura das receitas e 
despesas administrativas comuns e específicas 
da Entidade na gestão dos Planos de Benefícios 
Previdenciais. 

Demonstração obrigatória que apresenta a 
composição das provisões técnicas de cada 
Plano de Benefícios Previdenciais adminis-
trados pela Entidade Fechada de Previdência 
Comple-mentar (EFPC). 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTOS

NOTAS EXPLICATIVAS 

PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Conjunto de demonstrativos financeiros que 
compõem o Relatório Anual de uma empresa. 

Radiografia das aplicações financeiras dos Pla-
nos de Benefícios feitas mensalmente pela En-
tidade Fechada de Previdência Comple mentar 
(EFPC), mas cuja divulgação para Participantes 
e Assistidos, por mudanças na legislação, pas-
sou a ser anual em 2006. 

Informações mais detalhadas sobre assunções 
contábeis ou da operação em geral de uma 
empresa, que são adicionadas aos demonstra-
tivos contábeis. 

Ente contábil com a finalidade de registrar as 
atividades referentes à gestão administrativa 
da Entidade Fechada de Previdência Comple-
mentar (EFPC), na forma do seu Regulamento.
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Toda essa estrutura visa garantir solidez e obter o maior rendimento, com o máximo nível de controle de risco. 
Afinal, estamos cuidando do futuro de quase 7 (sete) mil Participantes, entre Aposentados e Ativos.

Convido você a olhar nossa Política de Investimentos, que é atualizada anualmente e está disponível em nosso site. 
Trata-se de um texto mais técnico. Por isso, se tiver dúvidas após a leitura, peço que nos envie um e-mail (contato@
previbayer.com.br), que teremos o maior prazer em responder.

Nós, da Previbayer, desejamos que você organize suas finanças, planeje seu futuro, garanta qualidade de vida, sem 
deixar de aproveitar o momento presente.

INVESTIMENTOS PREVIBAYER
Conheça a estrutura que fortalece a cada dia mais o seu patrimônio

Rafael Uesato
Grande abraço!

A Previbayer é uma Entidade de Previdência que, além dos quase 35 anos de história, possui mais de R$ 1,7 bilhão 
em investimentos. Pensando em ajudá-lo, cada vez mais, no planejamento do seu futuro, preparamos uma breve 
explicação sobre a nossa estrutura de investimentos.

Todo esse dinheiro que mencionamos é controlado de perto pelo Ministério da Previdência, fiscalizado pela Receita 
Federal e pelo Banco Central, para garantir transparência e segurança nos investimentos feitos.
Contamos com um robusto Comitê de Investimentos e, dentre os seus membros, estão: 

GESTORES QUE ESTUDAM O MERCADO CONSTANTEMENTE� 
(EX. ITAÚ, BRADESCO, SULAMÉRICA ENTRE OUTROS);

DIRETORES DAS PATROCINADORAS BAYER E COVESTRO;

DIRETOR-PRESIDENTE DA PREVIBAYER;

SUPORTE DE CONSULTORIAS DE RISCO E INVESTIMENTOS.
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
BALANÇO PATRIMONIAL 
(Em Milhares de Reais)

As Notas Explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Contábeis.
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PREVIBAYER SOCIEDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
(Em Milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO SOCIAL

As Notas Explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

31/12/17 31/12/16 Variação (% )DESCRIÇÃO

A) PATRIMÔNIO SOCIAL - INÍCIO DO EXERCÍCIO

1. ADIÇÕES

( + ) Contribuições Previdenciais

( - ) Benefíci os

(+/-) Provisões Matemática s

(+/-) Fundos Previdenciais

(+/-) Fundos Administrativos

( - ) Despesas Administrativas

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos
Gestão Administrativa

1.639.957 1.435.186

274.345

57.953

211.449

4.896

47

14

(15)

(21)

32

29

31

13

(30)

(23)

(122)

(7)

9

164

240

5

234.300

60.865

166.790

160

(90.060)

144.24 0

139.808

(3.374)

5.929

1.877

204.771

182.543

15.117

6.401

710

1.784.197 1.639.957

(85.292)

(4.768)

(69.574)

(65.341)

(4.233)

6.485( + ) Receitas Administrativas

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos
Gestão Previdencial

2. DESTINAÇÕES

3. ACRÉSCIMO/DECRÉSCIMO NO PATRIMONIO SOCIAL (1+2)

B) PATRIMÔNIO SOCIAL NO FINAL D O EXERCÍCIO (A + 3 )
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PREVIBAYER SOCIEDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS - PLANO CD

(Em Milhares de Reais)

31/12/17 31/12/16 Variação (% )DESCRIÇÃO

A) ATIVO LÍQUIDO - INÍCIO DO EXERCÍCIO

1. ADIÇÕES

( + ) Contribuições

( - ) Benefícios

(+/-) Provisões Matemáticas

(+/-) Fundos Previdenciais

728.729 596.639

157.024

53.557

103.467

22

(2)

(9)

69

69

(15)

111

(7)

37

13

154.266

60.377

93.889

(42.060)

112.206

265.259

5.929

132.090

125.689

6.401

100158.982-

(+/-) Fundos Administrativos 265964 264

999.917 728.729

(42.060)

(24.934)

(24.934)

( + ) Resultado Positivo Líquido dos Investimentos
Gestão Previdencial

2. DESTINAÇÕES

3. ACRÉSCIMO/DECRÉSCIMO NO PATRIMONIO SOCIAL (1+2)

4. OPERAÇÕES TRANSITÓRIAS

B) ATIVO LÍQUIDO - FINAL DO EXERCÍCIO (A + 3 )

265964 264C) FUNDOS NÃO PREVIDENCIAIS

2-

B) ATIVO LÍQUIDO - FINAL DO EXERCÍCIO (A+3+4)
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DEMONSTRAÇÃO DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS - PLANO CD
(Em Milhares de Reais)

PREVIBAYER SOCIEDADE 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
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DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - CONSOLIDADA
(Em Milhares de Reais)



DEMONSTRAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - PLANO CD

14

(Em Milhares de Reais)
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DEMONSTRAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS - PLANO CD
(Em Milhares de Reais)

PREVIBAYER SOCIEDADE 
DE PREVIDENCIA PRIVADA

15
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(Em Milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS  
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016
NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL

A PREVIBAYER SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, é uma Entidade Fechada de Previdência Complemen-
tar – EFPC, constituída em 23 de dezembro de 1982 e autorizada a funcionar pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, com autonomia administrativa, patrimonial e financeira de caráter não econômico e sem 
fins lucrativos, em conformidade com as normas emanadas pelo Ministério da Previdência Social, por inter-
médio do Conselho Nacional da Previdência Complementar – CNPC, da Secretaria de Políticas de Previdência 
Complementar – SPPC e da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. 

Os recursos administrados pela PREVIBAYER são oriundos de contribuições de patrocinadoras, participantes 
e rendimentos das aplicações desses recursos, que devem obedecer ao disposto em resoluções do Conselho 
Monetário Nacional – CMN e seguindo como pilar as determinações da política de investimentos de cada Pla-
no de Benefícios.

A Entidade tem por finalidade, através dos planos de benefícios abaixo, assegurar aos funcionários, diretores 
e membros do Conselho de Administração da PREVIBAYER e de suas pessoas jurídicas vinculadas (patroci-
nadoras) complementação de proventos de aposentadoria e outros benefícios de natureza previdenciária, de 
acordo com o correspondente plano. 

(1) Planos de Benefício Definido (BD) são aqueles cujos benefícios programados têm seu valor previamente estabelecido, sendo seu custo determinado atuarialmente, 
de forma a assegurar sua concessão e manutenção. Planos de Contribuição Definida (CD) são aqueles cujos benefícios programados têm seu valor permanentemente 
ajustado ao saldo da conta, mantido em favor do participante, inclusive na fase de concessão de benefícios considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores 
aportados e os benefícios pagos.

(2) Em 10 de janeiro de 2006, a Symrise Aromas e Fragrâncias Ltda. solicitou retirada de patrocínio para o seu plano de benefícios, com data base de 31 de maio de 2005. 
O processo de retirada foi encaminhado à Secretaria de Previdência Complementar – SPC e foi homologado em 15 de dezembro de 2008, conforme Despacho da Diretoria 
nº 34 – Processo MPAS 44000.002266/2006-66. No decorrer do exercício de 2009 a Previbayer concluiu o respectivo processo, ficando pendente de pagamento dois 
participantes assistidos, que estão movendo processo judicial contra a retirada da patrocinadora. Até a data de 31 de dezembro de 2017 os respectivos processos ainda 

não foram julgados.

O quadro de participantes na data base da avaliação atuarial em 31 de maio de 2017 e 31 agosto de 2016 apresenta 
a seguinte posição:

PLANOS DE BENEFÍCIOS

Plano de Benefícios Bayer BDPlano de Benefícios Bayer BD

Plano de Benefícios Bayer CDPlano de Benefícios Bayer CD

SYMRISE AROMAS E FRAGRÂNCIA LTDASYMRISE AROMAS E FRAGRÂNCIA LTDA(2)(2)

BAYER S.ABAYER S.A
SCHERING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDASCHERING DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA
COVESTRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLIMENTO LTDACOVESTRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE POLIMENTO LTDA

Bayer BDBayer BD

Bayer CDBayer CD

1982.0029-561982.0029-56

2006-0056-112006-0056-11

BDBD

CDCD

SIGLA CNPB MODALIDADE1 PATROCINADORAS

PLANO 2017      201 6

339        556

4.876        4.426

5.215        4.982

ATIVOS

2017      201 6

924        1.041

754        576

1.678        1.617

2017      201 6

1.263        1.597

5.630        5.002

6.893        6.599

TOTAL

BAYER BD

BAYER CD

TO TA L

16



NOTA 2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis em vigor no Brasil, apro-
vadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, em conformidade com as seguintes normas específicas: 
Instrução Normativa MPS/SPC nº. 34, de 24 de setembro de 2009; Resolução CFC nº. 1.272, de 22 de janeiro 
de 2010 e alterações posteriores a essas normas. 

Essas diretrizes não requerem a divulgação em separado de ativos e passivos de curto e longo prazo, nem 
a apresentação da Demonstração do Fluxo de Caixa. A estrutura da planificação contábil padrão das EFPC 
reflete o ciclo operacional de longo prazo da sua atividade, de forma que a apresentação de ativos e passivos, 
observadas as gestões previdencial e administrativa e o fluxo dos investimentos, proporcione informações 
mais adequadas, confiáveis e relevantes do que a apresentação em circulante e não circulante, em conformi-
dade com o item 63 da NBC TG 26.

A sistemática introduzida pelos órgãos normativos apresenta, além das características já descritas, a segre-
gação dos registros contábeis em duas gestões distintas (Previdencial e Administrativa) e o Fluxo dos Inves-
timentos, comum a ambas, segundo a natureza e a finalidade das transações.
  
– Gestão Previdencial – Atividade de registro e de controle das contribuições, dos benefícios e dos institutos 
previstos no art. 14 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, bem como do resultado do plano de 
benefícios de natureza previdenciária;

– Gestão Administrativa – Atividade de registro e de controle inerentes à administração dos planos de benefícios;

– Investimentos – Registro e controle referentes à aplicação dos recursos de cada plano de benefícios.

Conforme Resolução CNPC nº 8, de 31 de outubro de 2011 e suas alterações posteriores, as Entidades Fecha-
das de Previdência Complementar – EFPC apresentam os seguintes demonstrativos contábeis:

• Balanço Patrimonial Consolidado – BP;

• Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS (consolidada);

• Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DMAL(1);

• Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DAL;

• Demonstração do Plano de Gestão Administrativa – DPGA (consolidada);

• Demonstração do Plano de Gestão Administrativa por Plano de Benefícios - DPGA;

• Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPT.

(1) Em 17 de dezembro de 2015 a Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC, através 
da Instrução n° 25, alterou a Instrução MPS/SPC n° 34, de 24 de setembro de 2009 e sua posterior atualização 
pela resolução CNPC nº 8 de 31 de outubro de 2011 atualizando os modelos e instruções de preenchimento 
das demonstrações contábeis das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). Promovemos a 
seguinte alteração: valores de 2016 contidos nos quadros “DMAL - Demonstração da Mutação do Ativo Líquido 
por Plano de Benefícios”, no item “C) Fundos não previdenciais” foram ajustados para apresentar de forma 
correta a comparação e os efeitos de 2017.

As eliminações necessárias à consolidação das Demonstrações Contábeis foram realizadas de acordo com o 
item 29 do Anexo A da Instrução Normativa MPS/SPC nº. 34, de 24 de setembro de 2009. As contas passíveis 
de eliminações são: “Participação no Plano de Gestão Administrativa”, “Participação no Fundo Administrativo 
PGA”, “Superávit Técnico”, “Outros Realizáveis” e “Outras Exigibilidades” (Nota 12).
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NOTA 3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis e procedimentos adotados na elaboração das Demonstrações Contábeis estão resumi-
dos em:

a) Ativo Realizável

– Gestão Previdencial – Compreende os valores e direitos relativos às contribuições de patrocinadores, par-
ticipantes e autopatrocinados, observando-se o plano de custeio, bem como depósitos judiciais/recursais 
realizados relativos às contingências da Gestão Previdencial.

– Gestão Administrativa – Compreende os valores e direitos relativos ao custeio de despesas administrativas 
efetuado pela patrocinadora, participantes e outros eventos administrativos.

– Investimentos – As diretrizes de aplicações dos recursos garantidores dos planos administrados estão em 
consonância com as respectivas Políticas de Investimentos dos Planos de Benefícios e do PGA e os principais 
critérios de avaliação e de reconhecimento de receitas são:

I. Títulos Públicos, Créditos Privados, Ações e Fundos de Investimento

Estão registrados pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos de forma pro rata até a data de 
encerramento do Balanço, sendo classificados nas seguintes categorias, conforme CGPC 04/2012:

a. Títulos para negociação – Quando adquiridos com o propósito de serem negociados, independentemente 
do prazo a decorrer da data de aquisição, sendo avaliados pelo valor de mercado e seus efeitos reconhecidos 
no resultado do exercício;

b. Títulos mantidos até o vencimento – Quando a intenção da Administração for manter os referidos títulos 
em carteira até o vencimento, considerando a capacidade financeira da Entidade, os prazos mínimos de ven-
cimento e a classificação de risco do título. Estes são avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos.

Os Derivativos são classificados e estão registrados pelo valor de mercado, sendo os ajustes ao valor de mer-
cado reconhecidos no resultado dos investimentos.

As Rendas/Variações Positivas e Deduções/Variações Negativas da carteira são apropriadas em contas espe-
cíficas diretamente vinculadas à modalidade de aplicação.

II. Investimentos Imobiliários

Estão registrados ao custo de aquisição ou construção e ajustados periodicamente por reavaliações de acordo 
com a legislação vigente. A depreciação é calculada pelo método linear, considerando o tempo de vida útil rema-
nescente fixado nos laudos de reavaliação, determinado por empresa ou profissionais legalmente habilitados.

Os ajustes de reavaliação, positivos ou negativos, são contabilizados nas contas específicas em contrapartida 
com o resultado.
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III. Empréstimos

São operações com participantes devidamente autorizadas pela Política de Investimentos e Regulamento dos 
Empréstimos, seus saldos incluem principal, juros e atualização monetária. O sistema de controles internos 
dessas operações permitem identificar os tomadores e os saldos atualizados individualmente.

IV. Provisão de Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD) - INSTRUÇÃO SPC N° 34, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009 
ANEXO A

A provisão para perdas prováveis na realização dos ativos é constituída com base no valor vencido e vincen-
dos, adotando-se os seguintes percentuais (Nota 6d):
	
• 25% para atrasos entre 61 e 120 dias;
• 50% para atrasos entre 121 e 240 dias;
• 75% para atrasos entre 241 e 360 dias e 
• 100% para atraso superiores a 361 dias.

b) Exigível Operacional
São demonstrados os valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e variações monetárias incorridos. São registradas as obrigações decorrentes de pagamento de 
benefícios aos participantes, prestação de serviços por terceiros, obrigações tributárias, provisões de folha de 
pagamento e respectivos encargos. 

c) Exigível Contingencial
Decorrentes de processos judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios movidos por 
terceiros, ex-funcionários, ex-participantes e órgãos públicos em ações cíveis, trabalhistas e fiscais. Essas 
contingências, coerentes com práticas conservadoras adotadas, são avaliadas por assessores legais e levam 
em consideração a probabilidade que recursos financeiros sejam exigidos para liquidar as obrigações e que 
o montante das obrigações possa ser estimado com suficiente segurança. Os valores das contingências são 
quantificados utilizando-se modelos e critérios que permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar 
da incerteza inerente ao prazo e valor.

Para as provisões de passivos contingentes a Entidade utiliza as definições do Pronunciamento Técnico CPC 
25, conforme definições a seguir, sobre as possibilidades de perdas:

–  Prováveis: para os quais são constituídas provisões;
–  Possíveis: somente são divulgados sem que sejam provisionados; e
–  Remotas: não requerem provisão e divulgação.

d) Plano de Gestão Administrativa – PGA

Os registros das operações administrativas são efetuados através do Plano de Gestão Administrativa - PGA, 
que possui patrimônio próprio segregado dos planos de benefícios previdenciais.

O patrimônio do PGA é constituído pelas receitas (Previdenciais, Investimentos e Diretas) e reembolsos admi-
nistrativos, deduzidas das despesas comuns e específicas da administração previdencial, e dos investimentos, 
sendo as sobras ou insuficiências administrativas alocadas ou revertidas ao Fundo Administrativo. 
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O saldo do Fundo Administrativo é segregado por plano de benefício previdencial, não caracterizando obriga-
ções ou direitos aos patrocinadores, participantes e assistidos dos planos.

As receitas administrativas da Entidade são debitadas aos Planos Previdenciais em conformidade com o pla-
no de custeio vigente.

e) Patrimônio Social
O Patrimônio Social consiste do acúmulo de recursos oriundos de seus participantes e patrocinadoras, e que 
tem como objetivo garantir o benefício futuro dos participantes vinculados aos Plano e os fundos segregados 
em previdenciais, administrativos e de investimentos.

f) Estimativas Atuariais e Contábeis
A elaboração das Demonstrações Contábeis requer que a Administração use de julgamento na determinação e 
registro de estimativas contábeis. Ao determinar estas estimativas levam-se em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos. 
Os principais itens de Balanço sujeitos a essas estimativas e premissas são: 

Ajustes a valores de mercado dos ativos classificados em títulos para negociação: conforme informação de 
precificação disponibilizada através do agente custodiante. 

-  Investimentos imobiliários: reavaliados periodicamente, por consultoria contratada conforme legislação 
em vigor. 

-  Contingências: as probabilidades de êxito e valores econômicos são informadas pelos consultores jurídicos. 

-  Provisões matemáticas: calculadas atuarialmente por profissional responsável pelos Planos. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos re-
gistrados nas Demonstrações Contábeis, devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.

g) Impostos 

I. Imposto de Renda
Em 29 de dezembro de 2004 foi sancionada a Lei n° 11.053, que revogou a Medida Provisória n° 2.222, de 04 
de setembro de 2001, e introduziu alterações no sistema de tributação dos planos de benefícios de caráter 
previdenciário. Conforme previsto no artigo 5° dessa Lei, a partir 01 de janeiro de 2005, ficaram dispensados 
a retenção na fonte e o pagamento em separado do imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos auferi-
dos nas aplicações de recursos das provisões, reservas técnicas e fundos de planos de benefícios de entidade 
de previdência complementar.

Em 5 de abril de 2013 foi sancionada a IN nº 1.343, que determina que as Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar estão desobrigadas de reter o IRRF sobre os pagamentos a título de complementação de apo-
sentadoria, resgates e rateio de patrimônio, correspondente às contribuições efetuadas exclusivamente pelo 
beneficiário, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.

II. PIS e COFINS
São as contribuições calculadas às alíquotas de 0,65% para o PIS e 4% para a COFINS, sobre as receitas 
administrativas (receita bruta excluída, entre outros, dos rendimentos auferidos nas aplicações financeiras 
destinadas a pagamentos de benefícios de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgate).
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A partir do 1º semestre de 2010, a Entidade passou a depositar judicialmente e provisionar o tributo PIS, con-
forme mandado de segurança impetrado contra a Receita Federal (Nota 6 e 8).

Tendo em vista os impactos da Lei nº 12.973/2014 no que diz respeito à tese jurídica de PIS e COFINS, que é 
objeto do questionamento no Mandato de Segurança impetrado pela Entidade, cessou-se o procedimento de 
depósito judicial da contribuição, efetuando o recolhimento a partir da competência de janeiro de 2015.

h) Registro das Adições, Deduções, Receitas, Despesas, Rendas/Variações Positivas e Deduções/Variações 
Negativas

As Adições e Deduções da Gestão Previdencial, Receitas e Despesas da Gestão Administrativa e as Rendas/
Variações Positivas e Deduções/Variações Negativas do Fluxo de Investimento são escrituradas pelo regime 
contábil de competência, exceto as contribuições de autopatrocinados dos planos Contribuição Definida e 
Benefício Definido, que são registradas pelo regime de caixa.

As Rendas/Variações Positivas de dividendos, bonificações e juros sobre capital próprio recebidos em dinhei-
ro, decorrentes de investimentos em ações, são reconhecidas após a publicação da decisão da Assembleia 
Geral dos Acionistas das empresas investidas.

i) Transferências entre Gestões

I. Gestão de investimentos

As receitas dos investimentos mensais (juros, ágio, prêmios, dividendos, lucros na venda etc.), deduzidas das 
despesas (imposto de renda, IOF, prejuízos na venda, deságio etc.), são transferidas para os programas de 
gestão previdencial e para o programa de gestão administrativa.

II. Gestão previdencial

As contribuições específicas para custeio administrativo, quando previstas em plano de custeio, são transfe-
ridas mensalmente para o programa de gestão administrativa.

III. Programa de Gestão Administrativa

Este programa recebe valores transferidos do programa de investimentos, relativos ao resultado das aplica-
ções do fundo administrativo disponível e ao custeio administrativo das despesas contabilizadas.

NOTA 4 – CUSTEIO ADMINISTRATIVO

Representa o valor líquido das importâncias transferidas à Gestão Administrativa para cobertura dos gastos 
com a Gestão Previdencial e de Investimentos dos respectivos planos de benefícios.

O custeio administrativo tem origem nas seguintes fontes:

- Gestão Previdencial: são contabilizadas na Gestão Administrativa – Administração Previdencial, sendo que 
os custos comuns são rateados em função da quantidade de participantes de cada plano,	 e custeadas atra-
vés de transferência de rentabilidade dos Investimentos, conforme orçamento;

- Investimentos: são contabilizadas na Gestão Administrativa – Administração de Investimentos, sendo custe-
adas diretamente pela rentabilidade dos Investimentos. 
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NOTA 5 – ATIVO REALIZÁVEL

a) Gestão Previdencial

NOTA 6 – INVESTIMENTOS

a) Composição dos Investimentos

A Administração, através da Política de Investimentos, que é revisada e aprovada anualmente pelo Conselho
Deliberativo com horizonte de 5 anos, determina diretrizes para direcionamento da aplicação dos recursos 
garantidores das Provisões Matemáticas, bem como para classificação de Títulos e Valores Mobiliários. A 
Entidade mantém contrato com o Itaú Unibanco S.A., pessoa jurídica credenciada na Comissão de Valores  
Mobiliários, para atuar como agente custodiante e como responsável pelo fluxo de pagamentos e recebimen-
tos, no tocante às operações de renda fixa, investimentos estruturados e de renda variável.

b) Gestão Administrativa

PLANO

BAYER BDBAYER BD

TOTAL

1111

11

1111

11

2017  |  Depósito Judicial - Esferas Civeis/ Tributários 2016

PLANO

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

20

-

20

5

8

13

25

8

33

22

43

65

2016TOTALTRIBUTOS A COMPENSARDESPESAS ANTECIPADAS

2017

PLANO

BAYER BD

BAYER CD

PGA

TOTAL

(1) Refere-se a depósito judicial  -  PIS (nota 8)

781.970

993.314

2.706

1.777.990

-

4.476

-

4.476

422

1.936

-

2.358

3.050

-

-

3.050

785.442

999.726

2.706

1.787.874

914.543

728.515

1.102

1.644.160

2016TOTALEMPRÉSTIMOSFUNDOS DE
INVESTIMENTOS

INVESTIMENTOS
IMOBILIÁRIOS

DEPÓSITOS
JUDICIAIS(1)

2017
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PLANO

BAYER BD

BAYER CD

PGA

TOTAL

-

680.592

-

680.592

-

103.609

-

103.609

781.970

209.113

2.706

993.789

781.970

993.314

2.706

1.777.990

910.805

721.611

1.102

1.633.518

2016TOTALMULTIMERCADOSRENDA FIXA AÇÕES

2017

O Programa Ciclo de Vida tem como principal característica ajustar os investimentos de cada participante à 
sua idade e a seu momento atual, compreendendo suas necessidades e sua disposição ao risco de cada etapa 
de sua vida. Foram criados 4 perfis de investimentos:

- Perfil Aposentado;

- Perfil 0 a 10 anos para aposentar;

- Perfil de 10 a 20 anos para aposentar;

- Perfil 20 anos ou mais para aposentar.

O Ciclo de Vida conta com uma estratégia que busca proporcionar uma relação balanceada entre o risco e 
retorno ao longo do período de acumulação de capital. Optando pelo Ciclo de Vida, o participante será auto-
maticamente enquadrado no perfil mais adequado a sua idade e ao tempo que ainda resta até a sua aposen-
tadoria. Adicionalmente, caso não queira optar pelo Ciclo de Vida, o participante poderá escolher diretamente 
um dos perfis.

b) Títulos e Valores Mobiliários

Os títulos e valores mobiliários são custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (antiga BM&FBovespa e CETIP o qual ocorreu a fusão em 2017), no Itaú Unibanco S.A 
e em outras Instituições Financeiras.

Apresentamos a seguir a composição por tipo de papel, prazo de vencimento e tipo de carteira dos Títulos e 
Valores Mobiliários:
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BAYER BD

Fundo de Investimento

Fdo Investimeto - Exclusivo

Letras Financeira do Tesouro

Notas do Tesouro Nacional

CDBs

Valores a Pagar/Receber Caixa  

TOTAL

54.456

54.456

49.425

5.031

-

-  

54.456

727.551

727.551

-

727.551

-

-  

727.551

(37)

(37)

-

-

-

(37)  

(37)

57.382

57.382

49.425

7.957

-

-  

57.382

724.625

724.625

-

724.625

-

-  

724.625

781.970

781.970

49.425

732.582

-

(37)  

781.970

910.805

910.805

63.824

845.118

1.903

(40)  

910.805

PARA
NEGOCIAÇÃO

2017INDETERMINADOATÉ O
VENCIMENTO

2016DE 1 A  
5 ANOS

ACIMA DE
5 ANOS

CATEGORIA VALOR CONTÁBILVENCIMENTO

VALOR



BAYER CD

Fundo de Investimento

Fdo Investimeto - Exclusivo

Letras Financeira do Tesouro

Letras do Tesouro Nacional

Notas do Tesouro Nacional

CDBs

Letras Financeiras

DPGE

Notas Promissórias

Swarp

Operações Compromissadas

Debêntures

Valores a Pagar/Receber Caixa

Cotas de Fundos

Fdo Investimento - Não Exclusivo

Renda Fixa

Multimercado  

TOTAL

528.938

528.938

292.252

20.635

4.085

5.462

112.337

2.010

11.154

-

14.825

66.178

-

-

-  

-

-

528.938

464.376

352.914

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

(95)

353.009

111.462  

60.758

50.704

464.376

505.537

505.537

292.252

20.635

4.085

5.462

92.370

2.010

11.154

-

14.825

62.744

-

-

-

-

-

505.537

23.401

23.401

-

-

-

-

19.967

-

-

-

-

3.434

-

-

-

-

-

23.401

993.314

881.852

292.252

20.635

4.085

5.462

112.337

2.010

11.154

-

14.825

66.178

(95)

353.009

111.462

60.758

50.704

993.314

721.611

721.611

122.594

19.881

3.785

18.358

144.503

-

4.072

(57)

35.969

50.167

(75)

322.414

-

-

-

721.611

PARA
NEGOCIAÇÃO

2017INDETERMINADO 2016DE 1 A  
5 ANOS

ACIMA DE
5 ANOS

CATEGORIA VALOR CONTÁBILVENCIMENTO

VALOR

PGA

Fundo de Investimento

Fdo Investimeto - Exclusivo

Letras Financeira do Tesouro

Notas do Tesouro Nacional

CDBs

Cotas de Fundos

Fundo de Investimento

Multimercado  

TOTAL

96

96

87

9

-

-

-  

-  

96

1.282

1.282

-

1.282

-

-  

-

-

1.282

1.328

1.006

-

-

-

1.006  

322

322

1.328

101

101

87

14

-

-

-

-

101

1.277

1.277

-

1.277

-

-

-

-

1.277

2.706

2.384

87

1.291

-

1.006

322

322

2.706

1.102

1.102

46

603

1

452

-

-

1.102

PARA
NEGOCIAÇÃO

2017INDETERMINADOATÉ O
VENCIMENTO

2016DE 1 A  
5 ANOS

ACIMA DE
5 ANOS

CATEGORIA VALOR CONTÁBILVENCIMENTO

VALOR
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c)  Investimentos Imobiliários

Em setembro/2017 foi realizada reavaliação dos imóveis da Entidade pela Câmara de Consultores Imobiliários 
Ltda, sendo a vida útil do imóvel avaliado em 20 anos. 

d) Empréstimos

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a carteira de empréstimo apresenta a seguinte posição:

(1) O imóvel locado a terceiros localizado na Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215 - Bloco “B”- São Paulo (SP), Composto de um pavimento de escritórios 
e 28 vagas de garagem, sendo 38,96% de propriedade de Previbayer.

PLANO CD

DESCRIÇÃO

LOCADAS A TERCEIROS (1)

CUSTO

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA

TOTAL

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

4.662

5.384

(722)

4.662

438

2.263

2.701

676

(88)

764

676

(17)

(326)

(343)

(862)

(764)

(98)

(862)

421

1.937

2.358

4.476

4.532

(56)

4.476

688

2.242

2.930

2017

2016

(DEPRECIAÇÃO)

2017

REAVALIZAÇÃO

(PCLD)

2016

SALDO DEVEDOR
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A partir de janeiro de 2016, por decisão de suas patrocinadoras, a Previbayer passou a não efetuar novas con-
cessões de empréstimos a seus participantes ativos. Atualmente, a entidade concede apenas empréstimos 
consignados a seus aposentados e colaboradores.



NOTA 8 – EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

b) Gestão Administrativa

c) Investimentos 

PLANO

BAYER BD (1)

TOTAL

3.425 

3.425

3.429

3.429

4

4

2017ATUALIZAÇÃO2016

(1) Referem-se ao recolhimento a liquidar no mês subsequente de IR,PIS, COFINS, CSLL sobre a prestação de serviço.
(2) Referem-se ao recolhimento a liquidar no mês subsequente de PIS/COFINS.

PLANO

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

7

5

12

19

18

37

11

14

25

37

37

74

219

160

379

2016TOTAL

RETENÇÕES
A RECOLHER(1)

OBRIGAÇÕES
COM SERVIÇOS
DE TERCEIROS

TRIBUTOS A 
RECOLHER(2)

2017

(1) Referem-se ao último decídio de ICF a liquidar no mês subsequente.

PLANO

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

1

1

2

-

1

1

2016EMPRÉSTIMOS(1)

2017

PLANO

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

414

396

810

1

-

1

-

1

1

415

397

812

693

283

976

2016TOTAL

RETENÇÕES
SOBRE FOLHA DE

BENEFÍCIOS

CONTRIBUIÇÕES
RECEBIDAS A

DEVOLVER

2017

BENEFÍCIOS

NOTA 7 – EXIGÍVEL OPERACIONAL

a) Gestão Previdencial
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(1) Refere-se a auto de infração pelo não recolhimento referente aos anos de 1996 e 1997. Com a nova redação dada pela Lei n. 9.876, de 26 
de novembro de 1999 ao art. 22 & 1º da Lei n. 8.812/91, passou a incidir as contribuições do PIS e da COFINS, sobre as entidades de previdência 
privadas abertas e fechadas. No entanto, ao contrário da COFINS, a contribuição ao PIS possui legislação específica, nesse sentido, tendo em 
vista a ação declaratória proposta pela Previbayer, com o objetivo do reconhecimento da imunidade, nos termos do art. 150, inciso VI “c” da 
Constituição Federal, exclusivamente para a contribuição ao PIS entende-se que se aplica à espécie o parágrafo 4º da Lei Complementar nº 07 
de 7 de setembro de 1970; o art. 12 da Lei n. 9.532 de 10 de dezembro de 1997, e o disposto no inciso III, art. 13 da Medida provisória n. 2.158, de 
24 de agosto de 2001, onde a contribuição para o PIS/PASEP, será determinada com base sobre a folha de salários, à alíquota de um por cento.
Embora a Entidade considere a autuação destituída de base jurídica e esteja discutindo judicialmente, conforme requerido pelas práticas contá-
beis, os autos de infração para os anos de 1996 e 1997, bem como os períodos não autuados, para os quais não existe processo judicial, relativos 
aos anos de 2010 a 2014, estão devidamente provisionados incluindo juros e encargos moratórios.

NOTA 9 – PROVISÕES MATEMÁTICAS

a) As provisões matemáticas foram calculadas por atuários, cujos pareceres evidenciam o cumprimento às 
normas atuariais pertinentes, considerando-se as características peculiares do Estatuto e dos Regulamentos 
dos planos de benefícios e incluem os compromissos correspondentes aos participantes que já adquiriram 
direitos, os quais podem ou não ter sido requerido, e o direito aos participantes que ainda não os adquiriram.

As provisões matemáticas apresentam a seguinte divisão:

I.  Provisões de Benefícios Concedidos – Correspondem ao valor atual dos benefícios do plano com os com-
promissos futuros da Entidade para os participantes que já estão em gozo de benefícios de prestação conti-
nuada (aposentadorias e pensões). 

II. Provisões de Benefícios a Conceder – Correspondem à diferença entre o valor atual das obrigações futuras da 
Entidade e o valor atual das contribuições futuras das patrocinadoras e dos participantes, quando aplicável.

b) Premissas e Hipóteses Atuariais
Os cálculos das provisões matemáticas de 2017 consideraram as seguintes premissas e hipóteses atuariais e
econômicas:

HIPÓTESE

TAXA REAL ANUAL DE JUROS (1)

CRESCIMENTO REAL DO SALÁRIO

FATOR DE DETERMINAÇÃO DO

VALOR REAL AO LONGO TEMPO

SALÁRIO

BENEFÍCIOS DO PLANO

TÁBUA DE MORTALIDADE GERAL (2)

TÁBUA DE MORTALIDADE DE INVÁLIDOS

TÁBUA DE ENTRADA EM INVALIDEZ (2)

TÁBUA DE ROTATIVIDADE

MÉTODO ATUARIAL

5,57% A.A.

2,76% A.A.

100%

100%

AT-2000 BÁSICA

IAPB-57

UP 84 MODIFICADA

T-5 SERVICE TABLE

AGREGADO

5,57% A.A.

2,76% A.A.

100%

100%

AT-2000 BÁSICA

IAPB-57

UP 84 MODIFICADA

T-5 SERVICE TABLE

AGREGADO

2017 | BAYER BD 2016 | BAYER BD
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(1) Quando apurada a TIR dos passivos, obteve-se, com nível de confiança de 82%, suporte para a adoção da taxa real de juros de 5,57%a.a.  
Assim, pode-se afirmar a convergencia da taxa real de juros para o Plano BD, condição que sinaliza a cobertura da taxa real de juros frente a taxa de 
retorno esperada dos recursos garantidores. Sendo assim, a previbayer e as patrocinadoras do Plano BD optaram por manter a taxa real anual de 
juros de 5,57% a.a para a avaliação atuarial de 2017.
(2) Específica por sexo



NOTA 10 – EQUILÍBRIO TÉCNICO

a) Apuração do Resultado do Exercício

Representa os resultados acumulados obtidos pela Entidade e registrados na conta de resultados realizados. 
A composição da conta resultados realizados, em 31 de dezembro, e a respectiva movimentação no exercício 
foi a seguinte:

DESCRIÇÃO

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

BAYER BD

BAYER CD

BENEFÍCIOS A CONCEDER

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

654.162

521.949

132.213

945.601

372.216

573.385

1.599.763

62.566

(17.432) 

79.998

77.242

(108.019)

185.261

139.808

716.728

504.517

212.211

1.022.843

264.197

758.646

 1.739.571

2017CONSTITUIÇÃO
(REVERSÃO)

2016

DESCRIÇÃO

BAYER BD

TOTAL

16.275

16.275

2017SUPERÁVIT DO
EXERCÍCIO

2016

(3.374)

(3.374)

12.901

12.901

b) Cálculo do Limite da Reserva de Contingência

A partir do exercício de 2015, a Entidade passou a apurar também o equilíbrio técnico ajustado e demonstrá-
-lo na Demonstração do Ativo Líquido do Plano de Benefícios - DAL, conforme estabelece a Resolução CNPC 
nº 16, de 19 de novembro de 2014 e Instrução PREVIC nº 25, de 17 de dezembro de 2015.

O equilíbrio técnico ajustado passou a ser base de cálculo para a apuração do resultado para destinação e 
utilização de superávit técnico ou para o equacionamento de déficit técnico do plano de benefício.

O Plano Bayer CD está estruturado na modalidade de Contribuição Definida. Desta forma, as provisões matemá-
ticas são iguais aos saldos de conta formados pelas contribuições acrescidas do retorno de investimentos. Assim 
sendo, não cabe a utilização de quaisquer hipóteses para determinação dos compromissos correspondentes. 
Os benefícios deste Plano são avaliados no Regime de Capitalização Individual, pelo método de Capitalização 
Financeira, sendo determinados pelos saldos de contas. O custeio do plano é definido no regulamento do 
plano e não há custo atuarialmente calculado para o plano, logo a evolução de taxas de custeio não varia em 
função do método atuarial.

c) Evolução
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A Resolução CNPC nº 22, de 25 de novembro de 2015, estabeleceu critérios diferenciados para equaciona-
mento de déficits e destinação/utilização de superávit, em função do horizonte de tempo dos fluxos de caixa 
de cada plano de benefícios (duração do passivo atuarial). Para o déficit, o limite é dado pela fórmula 1% x 
(duração do passivo - 4) x Provisão Matemática. Para destinação ou utilização de superávit, o limite é dado 
pela fórmula [10% + (1% x duração do passivo do plano)] x Provisão Matemática.

O cálculo do limite da reserva de contingência do Plano Bayer BD foi a seguinte:

Considerando que os planos apuraram Superávit Técnico Acumulado inferior ao limite, portanto, não consti-
tuindo Reserva Especial, e conforme Resolução CGPC 26/08 e alterações posteriores, os ajustes de precifica-
ção não se aplicam a estes planos. Caso fosse considerado, o valor do Equilíbrio Técnico Ajustado seriam na 
ordem de:
 

DESCRIÇÃO

SALDO DE PROVISÕES MATEMÁTICAS (a) (1)

CÁLCULO DO LIMITE DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA

DURAÇÃO DO PASSIVO DO PLANO ACRESCIDO DE 10 PONTOS (b)

LIMITE DO SUPERÁVIT TÉCNICO CALCULADO PELO FATOR (a*b)

LIMITE DO SUPERÁVIT TÉCNICO CALCULADO EM 25% DAS PM (a*25%)

LIMITE DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA (menor valor entre os limites)

765.553

21,29

162.986

191.388

162.986

890.750

22,00

195.965

222.688

195.965

2017 | BAYER BD 2016 | BAYER BD

(1) Provisões matemáticas da parcela relativa a modalidade benefício definido.

EQUILIBRIO TÉCNICO AJUSTADO

A) EQUILIBRIO TÉCNICO CONTÁBIL

B) (+/-) AJUSTE DE PRECIFICAÇÃO *

C) (+/-) EQUILIBRIO TÉCNICO AJUSTADO (=A+B)

12.901

14.686

27.587

16.275

18.570

34.845

2017 | BAYER BD 2016 | BAYER BD

NOTA 11 – FUNDOS

a) Fundo Previdencial – Composto pelas parcelas de contribuição das patrocinadoras que não foram  
utilizadas para o pagamento de benefícios em função das condições de elegibilidade e tipo de benefício pago 
ao participante no momento de seu desligamento.

b) Fundo Administrativo – Corresponde ao valor apurado decorrente das sobras entre as contribuições para 
a cobertura das despesas administrativas e as despesas administrativas mensais efetivamente incorridas.
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DESCRIÇÃO

PARTICIPAÇÃO NO PLANO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

BAYER BD

BAYER CD

PARTICIPAÇÃO NO FUNDO ADMINISTRATIVO PGA

BAYER BD

BAYER CD

OUTROS REALIZÁVEIS

BAYER BD

OUTRAS EXIGIBILIDADES

BAYER BD

BAYER CD

MIGRAÇÃO ENTRE PLANO (RESTULADO)

BAYER CD

MIGRAÇÃO ENTRE PLANO (RESTULADO)

BAYER BD

2.665

1.366

1.299

2.665

1.366

1.299

-

-

-

-

-

158.982

158.982

158.982

158.982

788

453

335

788

453

335

60

60

60

59

1

-

-

-

-

2017 2016

DESCRIÇÃO

FUNDOS PREVIDENCIAIS

BAYER CD

FUNDOS ADMINISTRATIVOS

BAYER BD

BAYER CD

TOTAL

23.131

23.131

788

453

335

23.919

2.905

2.905

159

82

77

3.064

3.024

3.024

6.486

3.164

3.322

9.510

-

-

(4.768)

(2.333)

(2.435)

(4.768)

29.060

29.060

2.665

1.366

1.299

31.725

2017CONSTITUIÇÃO (UTILIZAÇÃO)REMUNERAÇÃO2016

NOTA 12 – PARTES RELACIONADAS

As partes relacionadas da Previbayer Sociedade de Previdência Privada podem ser assim consideradas: os Par-
ticipantes, as Patrocinadoras Bayer S.A.; Schering do Brasil Química e Farmacêutica Ltda.; Symrise Aromas e 
Fragrâncias Ltda e Covestro Indústria e Comércio de Polimentos, cujo relacionamento ocorre por intermédio de 
Convênio de Adesão para oferecimento dos Planos: Plano Bayer BD e Plano Bayer CD, para os seus empregados 
e Dirigentes; e seus administradores, compostos pelos Membros do Conselho Deliberativo e Diretoria Executiva, 
assim como pelos membros do Conselho Fiscal da Entidade, cujas atribuições e responsabilidades estão definidas 
no Estatuto Social da Previbayer Sociedade de Previdência Privada.

NOTA 13 – COMPOSIÇÃO DAS ELIMINAÇÕES NA CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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RENTABILIDADE  
CONSOLIDADA

RENTABILIDADE  
POR SEGMENTO
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ÍNDICE

CDI

BMK RF LP

BMK RV (IBOV)

BMK TOTAL

POPANÇA

INFLAÇÃO (IPCA)

0,54%

0,78%

6,16%

0,97%

0,43%

0,44%

1,76%

0,83%

2,84%

1,30%

1,33%

1,14%

9,93%

11,87%

26,86%

11,44%

6,61%

2,95%

9,93%

11,87%

26,86%

11,44%

6,61%

2,95%

ANO 12 MESESTRIMESTREMÊS

PATRIMÔNIO  
POR SEGMENTO

ÍNDICES DE 
REFERÊNCIA    
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ÍNDICE

APOSENTADO

BMK

ALFA

0 A 10

BMK

ALFA

10 A 20

BMK

ALFA

20 OU MAIS

BMK

ALFA

0,63%

0,56%

0,07%

1,37%

1,14%

0,23%

1,89%

1,44%

0,45%

2,39%

1,75%

0,64%

10,48%

10,12%

0,36%

12,47%

11,98%

0,50%

13,92%

13,12%

0,80%

14,38%

14,26%

0,12%

10,48%

10,12%

0,36%

12,47%

11,98%

0,50%

13,92%

13,12%

0,80%

14,38%

14,26%

0,12%

1,70%

1,67%

0,04%

1,70%

1,75%

(0,04%)

1,64%

1,71%

(0,07%)

1,49%

1,68%

(0,18%)

ANO 12 MESESTRIMESTREMÊS

ÍNDICE

RENDA FIXA - CP

RENDA FIXA - LP

RENDA VARIÁVEL

ESTRUTURADOS

INV. EXTERIOR - RF

INV. EXTERIOR - RV

IMÓVEIS

EMPRESTIMO

TOTAL

331.683.624,68

 45.391.451,95 

1.486.400,80

378.561.477,43

286.894.083,13

69.450.358,32

63.032.966,78

4.485.272,73

20.215.138,51

7.158.907,62

4.476.237,37

369.148,17

456.082.112,63

56.977.205,62

36.140.418,69

32.891.939,60

4.204.406,87

7.706.872,05

3.711.377,43

41.377,17

141.673.597,43

5.036.222,00

8.433.392,48

7.683.607,74

1.168.266,31

1.521.682,34

854.152,96

39.339,92

24.736.663,75

 680.591.135,43 

 159.415.621,44 

 103.608.514,12 

 9.857.945,91 

 29.443.692,90 

 11.724.438,01 

4.476.237,37 

1.936.266,06 

 1.001.053.851,24

10 A 20 20 OU MAIS TOTAIS0 A 10APOSENTADO

RENTABILIDADE
POR PERFIL

DISTRIBUIÇÃO
PATRIMONIAL

33



34



PARECER 
ATUARIAL
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Previbayer Sociedade de Previdência Privada
contato@previbayer.com.br

www.previbayer.com.br


